
TLUSTRíSSTMO SENHOR PRESTDENTE DA COMISSÃO PERÍ\,4ANENTE DE LterTAÇÃO DA PREFETTURA

MUNTC|PAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN.

coNcoRRÊNoA N e. oo:.l 2022

At SOLUçÕES ElRELl, pessôa jurídica de direito privado, lnscrita sob o CNPJ ne

33.681.07U0001 56, estabelecida à Rua Agostinho Francisco, 10, Centro de Olho d'Água do

Borges/RN, neste ato representâda por advogado legalmente constituído (Procuração em Anexo),

vem, respeitosamênte, perantê essa ilustre Comissão, dentro do prazo legal e nos termos do art. 109,

1, "a", da Lei 8.666/93, interpor o presente

RECU RSO AD M I N í STRATIVO

Em face da respeitável decisão lavrada na Ata de Julgamento das Habilitações, que

acabou por HABILITAR no procedimento licitatório a emoresa DIAS & CASTRO CONSTRUTORA LTDA

EPP, pelos fatos e fundamento a se8uir aduzidos:

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a

Decisão Administrativa ora atacada se deu publicada aos 14 (catorze) dias do mês de setembro de

2022. Sendo o prazo legal para a apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis,

são as razões ora formuladas plenamente tempêstivas, uma vez que o termo final do prazo recursal na

esfera administrativa apenãs se dará em data de 21 de setembro do ano em curso, razão pela qual

deve essa respeitáve! Comissão Especial de Licitação conhecer e julgar a presente medida.
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I - DA TEMPESTIVIDADE

A empresa Recorrente juntamente com a empresa DIAS & CASTRO CONSTRUTORA

LTDA EPP, credenciou-se no procedimento licitatório de Tomada de Preço pela qual a PRETEITURA

I
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MUNIcIPAL DE 5ÃO FRANCISCO Do oESTE/RN, através de sua Cômissâo dê Licitação, ora Recorrida,

objetiva ã contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços de Limpeza Urbana,

coleta e destinação finai de resíduos sólidos do muilicípio.

Atendendo às Condições Gerais constantes do Edital, a Licitante Recorrente

apresentou toda a documentâção necessária às Condições de Pãrticipação.

Orlrre que, inicialrnente, por orasião da Reunião parã atrertu,'a cio Enveiope "0i"

iDocumentos de Habilitação), a Comissão de Licitação emanou decisão que acabou por julgar

ilegaimente habilitada a impugnada.

DA AUATIFICACÂO TÉCNICA

lniciaimente, vejamos ã exigêÍcia trazida pelo itenl 3.i.3, aií;'iea "b", do edital

licitatório, in vebis;

h) ílertidão atUaliZada de reg;stro ou inscriçãô da

licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) junto ao

Conselho Regional de Administrador, devidamente

registrado no CRA. (Brifamos)

A empresa impugnada descumpriu o item em comento. É que aquela deixou de

apresentar certidão alualizarja cie rêgistro no CRA.

A impugnada ate juntou certidão, entretanto aquela é inválida, eis que sequer

conternpla alteração contratual recente pgr ele rnesrno 3present3da.
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A impugnada juntou nos autos como ato constitutivo a 6e (sêxta) alteração

contratual, entrêtanto, tal alteração não foi registrada junto ao CRA, pois na certidão daquele órgão,

dincd cstá clcncàdà altcraçáo contratuài re 5.

É impeto destacar que a ausência de registro não só descumpre o item 3.1.3, alínea

"b", como também descaracteriza a habilitação.jurídica da impugnâda, antê a confusão quanto a sua

identidade societária.

Com efeitô, a certidão apresentada é inválida, eis que certifica ato anterior que não

mais se verifica, quandc, atesta o registro da empi'êsa êm momento anterior a sua alteração

É ímpeto destacar quê o próprio edital que pugna por tal certidão atualizada.

Entretanto, a própria lei é quem determina tal exigência,

Ressaite-se que tambóm o Conselho l-edei'al de ACmin)strãção exj8e que âs

empresas de prestação de serviços de locação ou cessão de mão de obras sejam registradas nos

conselhos regionais, veja mosr

Lei 4.769/1965 - Que dispõe sobre o exercício da profissão de

Técnico de Administração, e dá outras providências.

Art 15. Serão obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. âs

emprêsas, entidades e escritórios técnicos que explorern, sob

qualquer forma, atividades do Técnico de AdministraÇão,

enunciadas nos têrmos desta Lei.

§ 1! VETADO.

§ 2'O regi::r'o r gue se reíeíern êste 3rtigc V:T.ô.fC:eíe Íeito
gratuitamente pelos C.R.T.A.

Outrâ lêi sobre âs Entídadês fiscalízâdorãs do exercÍcio de profissõcal
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Lei 6.839/1980 - Dlspõe sobre o registro de empresas nas

entídades fiscalizadoras do exercício de profissões.

Ari. i-'O íegistro de empresas e a anotação dos profission:ls

legalmente habilitados, delas encarregados, serão

obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do

exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica

ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

O Conselho Federal, através do Processo 1.799/97 no qual gerou a Acordão 07/97

- CFA, concluiu o seguante:

"...em julgar obrigatório o registro das emprasas prestadoras

de .eru:ço' terceirizados (limpeza e conservação, segurdnça e

vigilância, copeiragem e outros"

O Conselho Federal, atrãvés do Parecer Técnico 03/2008, e do Acórdão 03/20i1 -
CFA - Plenário, concluiu o seguinte:

"...ern julgar obíigatório o registro nos Conselhos Regionais de

Administração, das empresas prestadoras de serviços

terceiÍizados - Locação de Mão-de-Obra..."

Em suma, a reíerida certidão e obrigatória e rieveria ter sicio apresentada pelã

impugnâda nôs teÍmos do edital e da lei, ou seja, atuâlizãda e contemplando o ato constitutivo atual.

Analisando o feito, r,erifica-:e que 3 empre5a impugnada não püde ser habilitada

no procedimento licitatório, pois deixou de apresentar documento indispensável, segundo o item 3,1.3

do edital IicitatóÍio, ou seja, deixou de comprovar sua capacidade técnica.
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Tal requisito, não é meramente facultativo, eis que sua exigência consta da Lei

8.666/93, no seu artigo 30, inciso 11, não podendo essa comissão simplesmente dispensá-lo, já que e

um requisito legâl vincuiativo ã quaiquei cêítamcnte licitatório, até mêsmo se não constasse em editâ|,

que não é o caso da presente licitação, aquele requisito aindã deveria ser considerado.

A apresentâção do item em comento, uma vez prêvisto no Edital, faz'

se obrígatória, porquanto não houve, quánto a sua exitência, qualquer impugnação

no prazo legal, Ademals, consoante previsão no ertigo 41 da Lei de Licitações: "A Adminisüação

não pode descumprir as normas e condições do edltal, ao qual se atha estritamente vinculada".

Tal disposição rechaça qualquer ai-gumefitação aventada pela empi"esâ impugnada.

Não olvidemos que o edital é a lei interna do certame e vincula as partes. Como ênsina DIOGENES

GASPARiNiT: '[...] estabelecida< às íegras de,:erta licitação, tornam-1ê elas inaiteraveis a partir da

publicação do instrumento convocatório e durant€ todo o procedimento".

o edital constitui-se no docurrlento fuildamerrtãi da

licitação. Habitualmente sê aÍirma, em observaçâo

feiiz, que á a sua iei interna. Com efeito, abaixo da

legislação pertinente à matéria, é o edital quê

estabelece as regras específicas de cada licitação. A

Administíação fica estritamente vinculada às normas

e condições nele estabelecidas, das quais não pode se

rÍasta:. {r.t. r1\ !hborJ nãc <ejà e\àrj-qtivo, pois

normas anteriores e superiores o complementam,
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i Ar1. 3(). À docunrentaçào relatit,r à quiilifictçào técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscliçào na entidade profissional courpetentei

r GASP.A.RINI, Diogcncs. T)ircirc Administratiyo. 13'edição. Editora Saraiva. 2008. p. 487.
i Cu,r-so de D1Ieito Administrati\'o. 29'cdiçào. N{.rlhciros- 2012, p- 594-5.
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ainda, que não reproduzidâs em sêu têxto, como bem

diz Hely Lopes Meirelles, o edital e a matriz da licitação

c do contrato; daí não se pode exigir ou decidir além

ou aquém do ediÍal.

No mesmo sentido assevera JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHOa:

,A vinculação ao instrumento convocatório é garantia
À^ ^..l*.^'.+.^r^. ^ a^- --l*.-i-+.--l^. ai^-i+,^- ^..^ --

regras traçadas para o procedimento devem ser

Íielmente observadas por todos. Se a regÍa fixada

não é respeitãdâ, o procedimento se torna inválido e

suscetível de correção ha via administração ou

ju dicial.

O princípio dâ vinculação tem extrema importância.
D^" ^l^ .l+^"--ã^ À^ -"|+4",^. À^

julgamento, além de dar a certeza aos interessados do

que pretende a Administração. E sê evita, finalmente,

qualquer brecha que provoque violação à moralidade

administrativa, à impessoalidade e à probidade

-.1*, ^ i. r "-r i.,-

[...] Vedado à Administração e aos licitantes é o

descumprimento dâs regras de convocação, deixando

de considerar o que nele se exige, como, por

êxemplo, a dispensa de documento ou a fixação de

preço fora dos limites estabelecidos. Em tais

hipóteses, deve dar-se a desclassifícação do liritante,
como, dê resto, impõe o art.48, l, do Estatuto. (Grifos

Acrescidos)

4 CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. Mânuâl de Direiro Admidstrarivo. 25' edição. Editora Atlas, 2012, p
244.
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Outrossim, não há falar em excesso de formalismo por parte da Administrâção

Pública ao impor o cumprimento às exigências editâ1ícias. Ordenar que os licitânles preencham todos
os itens estâbelccidos i'esguarda os princípios da iegalidade e da isonomia. Pêrmitindo, pojs, ê

prevalênciâ do lnteresse Público.

Frize-se, e não cãbe olvidar, que o licitante poderia, na forma da legislação

vigênte, impugnar o edital até o segundo dia útil que antecede a abertura dos envelopes de
hâbilitâção e não o fez. Após, o "direito se esvai com a acêitação das rêgÍas do certame" (STJ - RESP

402826 - SP, Relatora: Ministra Eliana Càlmon).

A somar, ô entendimento do Tribunal de Contâs da Un ião é claro ao reÍutar os casos

em que a Administração Pública não obedece às diretrizes traçadas no Edital. Vejamos:

"Pedido de reexame. Representãção. Violação do

princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Negativa de provimentol

IVOTOI 4. O princÍpio da vinculação ao instrumento

convocatóÍic, expressú no caput cio art.41 Ca Lei n..'

8.666/1993, dispõe: "A Administração não pode

descumprir as normas e condições do edital ao qual se

acha estritamente vinculada. "

5. O edital torna-se lei entre as partes, assemelhando-

i€ a ur, i,lrtrato de ôdisão iüjês clausulas sã;
elaboradas uniiateralmente pelo Estado. Em sendo lêi,

o edital e os seus teÍrnos atrelam tànto a

Administração, que estará estritamente subordinada a

seus próprios atos, quanto as licitantes - sãbedoras do

inteiro teor do certam e.

ê4 99667363A
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6. Somente em situações atípicas o edital pode ser

modlficado depois de publicado, observado o
p-cccdrmento adequado para tê1to. É o pi'rrcip.o tja

inalterabilidade dc instrumento convocatório.

7. Ao descumprir normas editalícias, a Administração

frustra a píópria razão de ser da licitação e viola vários

princípics que direcionam a atividade administrativa,

tais como: da legalidade, da moralidade e da isonomia,

aiem dr:s já citados anteriormente, AC-2i67 -34 /1A-P

Sessão: 15/09/10 Grupor lClasse: lRelator: Ministro
VALMIR CAMPELO - Fiscalização". (grifos apostos)

"IRepresentação. Aquisição de licerrça de "suíLware"

para confronto dos saldos contábeis do Siscofis com os

do Siafi, incluindo treinâmento e ser./iÇos de suporte

técnico "on-site". Descumprimento do princípio da

vinculação dê administração e dos !icitantes ao

instrumento convocatório]

IACÓRDÃO] 9.1. com fundamento no art. 113, § 1e, dê

lpi ô R 6ÂÂ/1qq? r/r ô\ )rrs 71q F ,?7 ,,,;\ô \/1, dô

Regimento lnteíno/TCU, conhecer da presente

Representação. paraj no mérito, considerá-la
parcialmente procedente;

9.2. determinar à Secretaria de Economia e

F nJnça.-,.Co:'nando co Exercr[c qJe doravJn1c,

quando for deflagrar torneios licitatórios, observe as

regra5 e ôs principios noÍteado.e5 desses

pro€edimentos administrativôs, principalmente o
princípío da vinculação da administração e dos

iicitantes ao instrirmento convocatório. de acordo
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com ãrt. 3s c/c 41, da Lei n. 8.666/1993; art. 9e da Lei

n.1A.520120O2: e art. 5e do Decreto n. 5.45012A05

IPROPOSTA DE DELIBERAÇÃO]

'l! À< ^rÁnriâ< r:-Àa< rlo I,(t,'r.)ti\/r .-ttZiI?S aC:

autos confirmam que as funcionalidades almejadas

com aquisição do Consiafi não foram plenamente

alcançadas, haja vista a nêcessidade de lançar mão de

outras ferramentas para que a Administração possa

rjsuííuír da rnaneira plena do soítware contratado.

19. Dessarte, o quadro ora delineado nos autos

denrcnstra que houve inooservância âo princípio ci3

vinculação ao instrumento convocatório, que obriga

tanto a Administraçâo quanto o licitante, visto que

restaram configuradas hipótêsês de não-atendimento

aos requisitos previamente definidos no edital do

certame, em quê pesem as fa!has acima especiÍicadas

ãpãrentarem não comprometer o funcionamento e a

cperacionalidade da soluçâo de informáticê

contratada pela SEF, principalmente ao sê considerar

as soluçôes enconrradas pelo órgao para correção

dessas inrpropried a des.

20. Acerca da questão versada nos esclarecimentos
prestados fora do prazo previsto no editai, vale

rememorar que deveriarn ter sido feitos publicamente

em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para

abertura da sessão pública, exclusivamente pelo

endereço eletrônico especificacio no edital (itern 73 do

eciilal, fl. a5) Nn enlanto, a SEF aprecioLr e re,.pondeu

questionamêntô sobre o certame à empíesa Iliaitante]
ouando ,á expirado o prazc edital,cio.
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21. A prática revela novamente desrespeito às regras

previstas em edital. ocorre que não se depreende dos

elcne-to5 colacio.dcos êcs arrtcs quc essa ocorrei:la
tenha favorecido a empresa autora da solicitação de

escla i.ecim eÍrtos [iicitante] tampouco a ernpresa que

se sagrou vencedora do torneio licitatório, a erflpresa

Iomissis].

Com efeito, o edital deve ser rigorosamente cumprido, eis que a fase de impugna-

lo já passou e que esse segue um ditame legal quando pugna por tâl rêgistro.

A decisão da Comissão de Licitação foi interpretativa, ou então omissiva, quando

deixou de !nabilitar a empresa impugnada pelo ciescumprimento de um item tão cabai.
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J2. Fi'madas ê(\ã\ nrprniSSaS. ronclr,,-se .1rre a falh:

quê permeou o procedimento licitatório deflagrado

pela SEF Íoi a inobserváncia do princípio da vinculação

ao instrumento convocatório. Tal comando obriga a

Administraçáo e o licitante a c.rmpriíem as regra: e

condições previarleiite estabelecicjas rru e,.ii[ai, iraja

vista que os interessados elaboram e apresentam as

suas propostâs com base nas disposições gizadas

nesse documento. Logo, a aceitação de proposta ou

celebração de âjustês em desacordo com as regrâs

anteriormente fixadas nos instrumentos

convocatórios pode comprometer a isonomia e a

obtençêo da proposta mais vanta.josa para o PoCer

Público, que são princípios basilares e norteadores dos

procedirnentos desse jaez. AC-0966-04/11-1 sessão:

1510211,1, Grupo: ll Classe: Vl Relator: Ministro

MARCOS BEMQUERER - Fiscalização".
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Assim, ficou orovado que a empíesa impugnada descumpriu com os ditames

licitatórios e legais devendo ser inabilitadê, a fim de prezar a legalidade no processo administrativo em

comento.

Vale frisar que essa RECORRENTE faz o presente, certa de que a legalidade será

presada no momento do julgamento da citada habilitação"

A en]presa impugirada merece ser inabilitacia, respeitando assim os ditames legais

Assim, serve o prêsente recurso como uma tentativa administrativa de se môdificar

a declsão proferida por essa respeitável Comissão de Licitação.

Não sendo o mesmo julgado procêdente, não restará

alternativa à RECORRENTE, senão buscar junto ao Ministério Público e ao

Poder Judiciário Estadual a solução para as ilegalidades ou equívocos acima

apontados,

4 99667363ü
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É que a administração não pode ficar interpretando e suprimindo as exigências

editalícias ao seu bel prazer, já que o edital vincula o certame.

Se o ecital iicitatório e a p:'ópria iei reclama e exigência de quôliíic:çdo tccnica, tal

regra deve ser cumpria sem margêm para interpretâçóes subjetivas.

IV - DA NECESSIDAOE E MOTIVACÃO DO PRESENTE RECURSO
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Assim e que se REQUER a essa respeítável Comissão de Licitação que se digne de

rever e reformar a decisão exâradâ, mâis precisamente oue julgou como habilitada no presente

certame a êmpresa irnpugnada, visto que a INABILITAÇÃO daquela é imprescindível para a validade do
presente procedimento público concorrencial, vez que, conforme fartamente demonstrãdo,

descumpriu dita licitante absolutamente com as exigências reguladas no referido instrumento
convocatório.

Não sendo a.atâdo o pedido acirna formulado, REQUER seja remetido o presente

recurso à autoridade que lhe for imediatamente superior, a fim de que a mesma ô aprecie, como de

direito. (art- 109, da tei 8.666/93)

PEDE sejam intimadas as demais iicitantes para, querendo, impugnarem o presente

recursô administrativo.

Não sendc:c:tada a presente medida recursal, REQUER que sejam extraídas peças

de todo o processo licitatório, rêmetêndo-as ao ilustre Rêpresentantê do Ministério Púb1ico

responsável pela análise das irregularidades decorrentes das contratações públicas com o fim de

apurar possíveis irregularidades na prática dos atos administrativos na condução do reterido certame.

Não sendo acatada a pÍesente medida recursal, REqUER que sejam extraídas peças

de todo o procêssô licitatóíio, remetendo-as ao Egrégio Tribunal de Contas, com o fim de se aourar a

necessidade de instauraÇão de uma Tomada de Contas Êspêciais quanto ao objeto licitado.

Termos em qrre, pede e espe!.a clefe!.imento.

Olho d Água do Borges/RN, 19 de seternbro de 2022

RAFAEL NUNES CHAVANTE

Advotado
oAB RN 12.278
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PROCURAçÃO "Ad Judicia et extra"

OUTORGANTE: AL SOLUçÔES ElRELl, pessoa jurídica de direito privado, lnscrita

sob o CNPJ ns 33.681.071/0001-56, estabelecida à Rua Agostinho Francisco, 10,

Centro de Olho d'Água do Borges/RN.

AImino Afonso/RN, 19 de setembro de2022.

OUTORGADO: RAFAEL NUNES CHAVANTE, brasileiro, solteii"o, advogado,

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasii, Seção do Estado do Rio Grande do

Norte, soLr o número i2.278, com escrjtório na Rua Meria Nunes, núrnero 31,

Bairro da Estação, CEP: 59760-000, AImino Afonso/RN.

PODERES: Amplos e gerais contidos na Cláusu la od juclicia et extíd, podendo, no

desempenho deste mandato, representar e agir administrativamente ou

judicialmente em nome da outorgante em qualquer instância ou Tribunal, em

conjunto ou isoladamente, alegar todo direito da outorgante, assinar, requerer,

apresentar defesa, recorrer, firmar acordos e compromissos, podendo ainda,

substabelecer no todo ou em parte, com ou sem reserva, os poderes ora

outorgados.

*"IHEM#}H^
AlÍon L{rçêfiírEãúlo Lêtte

sóclo Adm,nbbador

REPRESENTANTE DA EMPRESA

OUTORGANTE

499 736 3tr

Âe)\r{§ *ffi

I
\



w
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúrvERo oÉ rNscRrçÁo
33.681.07't/0001§6
MAÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

21tO5t2019

Not E EiTIPPESARIAL

A L LIMPEZA URBANA LTDA

DO ESIABELEdMENTO (NOME OE FANTASIA)

AL SOLTICOES

CóDIGO E OE§CRIÇÀO DAANUDADE ECONÓIVICA PRINCIPAL

78.10-B{0 - Seleção e ágenclâmento de mão-de-ôbra

CÔOIGO E DESCRIÇÀO DAS ATIVIOADES ECÔNÕMICAS SECUNDÀRIÀS

0l,6í -O€9 - Atividades dê âpoio à agricultura hão especÍficadas ahtêriormehte
38.1Í-4-00 - Colete de reslduos nâo-perigosos
39.00- 0 - Dêscontaminação ê outros serviços de gestiio de resíduos
4í.20-4-00 - Construçáo de edifÍeios
42.11-1{2 - Pintura para sinalizaçáo êm pista6 rodoviárias e aercportos
42.'13-8-00 - Obras de uÍbanlzação - Íuas, praças e calçadas
42.9í-040 - Obras porluádas, maÍítimâs e fluviais
42.92-841 - Montagem de êstíulu,as metálicás
42.99-541 - Cons$uçáo de lnstalaçôbs esportlvas ê Íêcreativas
42.99.5.99 - Outras oblas dê êngehhada civil hão êsp€ciÍicadas ânterioimehte
ill}.í1€{í - Demoliçáo dê .difícios ê outras êstruturas
il3.1l4{2 - Preparaçâo de canteiÍo e limpeza de terreno
lB.19-3{0 - Serviços de prêparaÉo do lerreho hão espêcificados ahtetiormehtê
,13,21-5{0 - lnstalação e manutençâo elétÍica
41.30-444 - Sêrviços de pintura de edifícios em geral
«),99-145 - PêrfuÍação e construçâo de poços de água
49.23{42 - Sêrviço de tran§pone de pâssãgeiros " locaçáo dê âUtomóvêis com molorista
7.1S-íSg - Locãção dê outro6 mêi6 dê trânsporle não êspêcificâdos ântêriormêntê, sêm condutor
77.32-24í - Aluguêl de máquinas ê equipamêntos para construção sem operador, êxceto ândaimes
7.39.0€9 - Aluguel de ouras máquinas e equipamentos comerciais e industÍiais náo especificâdos anteriormente, sem
operador

CóDIGO€ DESCRIçÀO DA NATIJREZA JURiDICA

206-2 - Sociêdâdê Empresárie Limitada

R AGOSTINHO FRÂNCISCO
NLJMERO
't0

CO"PLEIÚENTO

59.730-000
BAIRRO/DISTRIÍO

CENTRO
MUNIClFIO

OLHO D'AGUA DO BORGES

ENOEREçO ELETRôNICO
a.LsoLUcoES@HOTMAtL.COM

TELEFONE

(84) 9963-2291

ENTE FEOERÁÍ]VO RES L (EFR)

SITUAÇÀO CAOASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL

2'l10512019

i/iOTIVO DE SITUAÇÀO CADASTRAL

EPP

06109122. A6:25

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n0 1 .863, de 27 de dêzembro de 2018

Emitido no dia 0610912022 às 0G:24:59 (data e hora de BrasÍlia).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO N.ACIONAL DA PESSOÂ JURíDICÂ

NúrúERo DE tNscRlÇÀo
33.681.071/0001§6
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÁO
CADASTRAL

DÀTA DE ABERTURA

21t05t2019

NÚ'úE ÉNiPRÉSÀÊIAL

A L LIMPEZA URBAiTÀ L?üÀ

aõiiiôo É óEsceÇÀo oas AÍrvtDADEs EêoNôMtcas sEcuNDÁRtas
80.1r-1{}í - Atividadês de vigilância e segurança privâda
81.11-7{0 - Serviços combinados pãra âpoio a êdifÍcios, excêto cohdomÍnios pediais
8í.2'l-4-00 - Limpeza em prédios e êm domicílios
82.30-0{í - Serviços de organização de feiras, congressos, exposiçôes e festas
90.oí-9-{r2 - Produção musical

a-§lco E DEScRtÇÃo óÀ NÀiúRÉza JURIDTCA

206-2 - Sociêdade Empresária Limitada

R AGOSTINHO FRANCISCO
NUMERO

10
COIMPLEI\'ENTO

CEP

53.730{00 CENTRO
MUNICIPIO

OLHO D'AGUA DO BORGES RN

EN6ÊREçO E!ETRÔNICO

A,LSOLUCOES@HOTMAtL.COM

.TELEFONÉ

(84) 9963-229í

ENÍE FÉDERATIVO RES

ATIVA 21105120'19

À,iOTIVO DE SITUAÇÁO CADASTRAL

SITUAÇÀo ESPEcIA! DATA DA SITUAçÃO ESPECIAL

06103122.06:25

Aprovado pelâ Instruçáo Normativa RFB n" 1 .863 de 27 de dezêmbro de 2018.

Emitido no dia 06/09/2022 às 06:24:59 (dáta e horã de Brâsiliâ).
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3" ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRI,SARIA
A L LIMPEZA URBANA LTDÀ

cNpJ 33.681.071/0001-56 NIRE 2420091034s

AIRON LllCEfiA AR-{t.iJO LEIT[, brasilerro, solteiro, Natural de Patu'R\, NasÇido em 03109/1991,

Empresá.rlo, CPF n" 099.508.084-48, n" da CNH 0,52187-i4759 DETR.AN,RN, íesideffe e doniciiiado na

Rua Miguel Saraiva de NÍoura, n' 12, no bairro Estação em Patu/R-\, sob CEP 59.770-000

| \l( () s.rL"r ah joalecaqc ilrllltaqa U'llpas)\Jai Ã L Ll.ttíl-L iai(lr.lttLÍfrt((rlrr (.rÍJsouoll
33.681.071/0001-56 com srn sede na Rua Agostinho Francisco, no 10, no bairro Centro, em Oltro D'agLra

dos Borges,Rl.i. sob o CEP 59.730-000 e inscrila nest.i Junta Comercial do Estado do Rio Crande do
|Jortc sob NIRL n" 2420ÍD103+52 cm data 27 /O9lZO2l. RESOLVE, de p,cno c comuin acordo alte.ar e

consolidar o seu irstrumento de Colltrato social, enr obedrênçia ao Código Civil. trazido peia Lei n"

10:106,'2002, ern vigor desde 11 de laneiro de 2i103. mediante as cláusulas e condições seguintes

âIticUiadãs

UíryIB!-gIÂ!

CLÁL]SULA PRlftlf,IRA. O sócio unipessoal anmenta o seu capital social integÍalizândo RS

500.000.00 (qurúerúos mil leais) sendo 500.000 (Quinhentas mil) quotâs no valor nominâl de
RS 1.00 (hum reai) cada, em rnoeda corrente e vigente do país. ficando da seguinte iorrna o no..'c

capital social:

A sociedade unipessoal tem o capital social de RS 1.000.000.00 (um $ilhão de reais). dividido em
1000000 (un rnilhão) quotas no valor nomiÍul de R$ 1.00 (hum real) cada uma, totalúente
integralizadas, em moeda corrente e vigeúe do Pais:

Sócio Nq de Quotas n/o Vaior R§
AIRON T,LJCENA ARAT]JO LEITE 1000.000 100% 1 000 000,00

Total 1.000.000 lOOVo 1.000.000.00

DÂ RÁ'T TIC,IÇÁO

CLÁUSULA SEGUNDA. Ratiticam . se todos os seus terBos todas as demais cláusulas do Conrrato
Social e aditivos. não modificadas no presente instrumento alteraÇão coltratual o qual permanece em
plelo vigor.
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3' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCMDADE EMPR,ESÁXIA
AL LIMPEZÀ I'RBANA LTDA

CI{PJ 33.681.071/0001-56 NIRE 24200910345

A-IRON LUCENA ARÂ-tl.IO LEITE, brasileiro, soltei.o, Natural de Patu/RlÍ.. Nascido err 03/09/1991.
Ernpresário. CPF n'099.508.084-,18. n" da CNH 05238754759 DETRANIRN, residente e domiciliado na
Rua Miguel Saraiva de Moura, n" 12. rc bairro Estaçào enl Patu,RN, sob CEP 59.770-000

i]litc O sócio d.a sociedade limitada unipessoal Á L LnIPEZ^ LlRBÀ\A LTDA com CNPJ sob o n"
33.681.071/000 1 -5ó com sul sede na Rua Agostinho Franclsco, n' 10, no bairro Centro, em Olho D'agua
dos Bor:tes/R\, sob o CEP 59.730-000 e inscri+.s nestê JuÚta Ccmersial do EstaCc do Rio Crande Cc

l\iorte so'b NIR.E n" 242009103d52 em data 21lvgl2t27, RESOLVE, de pler,o e comum acoido consoiidar
o sel! instrumenlo de Contrato social, em obeciiência ao Código Civil. trazido pela l,ei no I 0.406/2002, em
vigor desde I I dejaneiro de 2003. mediante as cláusulas e condições seguintes alticuladâs:

DO NOME EMPRESÂRIAL. DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁU§IILA PRIMEIRA. A sociedade unipessoal gira sob o nome emprearial A L LIMPIZA
URBANALTDA.

CLÁUSULA SEG[NDA. A socredade rmipessoal te.á sua sede na Rua Agostinho Francisco. no 10. no

bairro Centro, em Olho D'agu.r dos Bor-qes,/RN. sob o CEP 59.730-000

Parágrafo Primeiro - A sooiedade unipessoal possui a segúnte filial

l) L.ocalizad,r no endereÇo: Rua Rejane Inácio Soares de Alencar, no 222, sâla 01. bairo de
Mangaberia. em João Pessoal,'Pts, sob o CEP 58 057-1 12.

CLAUSULÂ TERCEIRA. A socredade Unipesscal poderá, a qualquer ternpo, abrir ou fechar filial ou
outra ciepenciência, mediante aheraçâo contratuai, desde clue aprovado peio socio. nos termos do an.
1.076 da Lci ns I0 ,106r' 2002

DO OB.IETO E DA DIIRACÀO

CL.íUSULÀ QUÀRT.4.. A socieciacie unipessrxi tem por obletivo ês Âri\ rdi,ldcs

- Edifilaçõrs residcnciais. industrais, comerciars e de serviços.
- Perfura!,ào e consl:ruçào de poços de agua:
- Serviços de prntura em edrficações,
- lnstalação e manutendo elét ca em cdificações;
, De:rciiçao cie Eciifr cios-

Con.tr trçáLr de Jn.tslrçóe.. esport.t a' c rccreât r\ a ..

CONTRÁTO SOCIÀL
coNsoLfi)ÂDo
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3' AITERÀÇÂO CONTRATUAL DA SOCIEDÁDE EMPRESARIA
A L LIMPEZÀ URBANA LTDÀ

CNPJ 33.681.071/0001-56 NrRE 2420091034s

- Colete de residuos não-perigosos, lin'rpeza urbana exceto gestão de atetros saniúrios;
- Obras de ur',;anização ilias. praças e calcadas,
- Descontaminaçào e servigos de gestão de residuos.
- Seniços de organizaçào de feiras. congressos, exposi$o e Í'estas;

- A-1Lrgue1 oe maquinas e equipanelrtos comerciais e industriais, sem opelador;
- Seryiço de líansporte de passageiros locação de automó\ eis com motoíistâ:
- Locação de meios de transporte teÍ.estre (aluguel de qualquer rneio de úanspotle. a curto ou longo
prazo- tal coillo: ônibu, motocicletas, trailers, calninhôes, reboques e senúreboques) e aúomóveis seú
condutor
- Aluguel de maquinas e equipamenlos para construçào sem operarlor. exceto aDdaimes.
- Atividador de apoio à agricultura.

- Pintura para'sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos;
- Obra, pomrária.. rnarrli-ncs e flu\ rar.:
- Montagem de estruturas metálicas.
- PrepaÍaçào de canteiro e limpe;ra de terreno,
- Seniços de preparaçâo do ten'eno:
- Produçâo \{usical:
- Seleção e agenciamento de mâo de obra;
- Serviços combinados para apoio a erlificios, exceto condomlnios prediaisr
- Linpeza cm prédios e em dcmicilios.
- Ali\.idades de vigilância e segurança privada.

CLAtr§ULA QLrIN'l'À. À empÍesa rmciou suas atrvldad6 enr 21105i 2019 e o prazo de duÍaÇào sera por

tempo indetermrnado.

DO CÁPITAL SOCLA.I, E DÀ CtrSSÂO I TR{I{SFERÊNCIA DAS OUOTAS

CLÁUSULA SEXT.{. A sociedade unipessoal tem o capital social de R$ 500.000,00 {Quinhentos mi1

reais), dividido em -s00 000 (Quinhentos mll) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (irun reai) cada uma,
tot.!lrnente integralizadas, em moeda colrente e vigente do Pais:

Sócio Ne de Ouota§ o/o Vâlor R§
AIRON LUCENA ARAUJO LEITE 500.000 5C0 00c,cc

Total 500.000 t000/" 500.000,00

Paragrafo Írnico: CONSiDER{NDO a disposição Çonstante do parágrafo úniÇo do aft. 1.05 2 do Codigo
Civil. incluindo pela Lei n' 11.874, de 20 de Setembro de 2019, a sociedade passa a ter poÍ tempo
indeteminado a composiçào sooetária configurando-a em SOCIEDADE LIX4ITDA UNIPESSOAL

CLAUSU L.t § ETLIll.{. ,{s quoús sâc indrvisi! ers e não pcderào ser cedidas ou rranslêndas a Íercerrcs
sem o aonsentimento do(s) outro(s) socio(s). a quem Íica assegurado, em igualdade c1e condições e preço
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3' ALTERÀÇÃO CONTRATUAL DA SOCMDADE EMPRESARIA
À LLIMPEZA I]RBANÀ LTDA

cNpJ 33.681.071/0001-56 l\[rRE 24200910345

direito de preferência para a sua aquisição. se postas à venda, formalizandq se realizada a cessào rlelas. a

altaação coctratual pedinente (art 1 05ó ari. i.057, CCi2002)

CLÁUSITLA OIT,\\A. A respoüsabiliclade de cada sócio é restrita ao valor de suas quolas. mas todos
respondeo soiioadamente peia inteuraiização do capitai social. (1Ír. I 052, CCi?002)

DÀ ÀDMINISTRACAO E DO PRO LABORE

CLÁUS[rL.4. NON-À. A administraçào da sociedade rinipessoal caberá ao sócio AIRON LUCENA
ARAUJO LEITE, iá qualificldo a cima, com os poderes e atribuições de representação atjva e passiva na

sociedade, .ludicial e extra,iudioialn'rentq podendo praticar todos os atos coopreendidos no obieto social.
seolple de interesse da sociedade, antorizado o Llso do nome empÍesarial, vedado, rro ettatto. iazê-]o et-,r

ati\'idades estranhas ao interesse social ou assuÍl1ir obrrgaçôes seja em favor de qualquer dos quotislas ou

de terceiros, ben como onerar ou alienar bens imór'eis da sociedade (ârts. 997, Vl; 1.013 I 01 5, I 064,
cc/2002).

Parágrafo único. No exercicio da administração, o admnistrador terá direito a uma retiÍada melsal a

tiltrlo de pro lahore, cujo valor ser'á clefinrdo de comum acordo entre os sóqos

DO BALANCO PATRIMONIÀL DOS LUCROS E PERDAS

CLÁfiStlLÁ DÉCIMÂ. Ào rérmino de cacla exelcicio social. em 31 de dezembro. o administrado.
prestará contas justiÍicadas de sua administraçào. procedendo à elaboração do invcntário, cio balanço
patrimomal e do balanço de resultado emnômrco, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os

lucros ou perdas apurados. (ârt. I 065" CCi2002)

CLÁtiStlL.{ DÉCfMÀ PRINIEIR{. Nos quatro meses seguintes ao témrino do exercicio social, o

sócio delibera sobre as contas e designarão administrador, quando for o caso. (arts 1 .071 e 1.07?, § 2o e
r* I ít7R CCl'O0r\

re-E44!4ENre-DrylQ
CLÁtiSULA DÉCtúa^ SEGtrl\D^. Falecendo ou rnterciitado cluaicluer socio, a sociedacie ÇontinuaÍB
sua atilidade Çom os herdeiros ou suçessores Nâo sendo possivel ou inexislindo irteresse dests" ou do(s)
sócio(s) remanescente(s). o ralor de seus haveres será apurado e liquidado com trase na situação
paüilronial da sociedade à data da resolução. çerificada eru balançcr especialrnenle lev:rrtado.

Paragrafo irnrco. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva en1

reiaçào a seu sócio. (erts. i.olE e 1.03i, CCilrlo2)

DA DECLARAC ÀO DE DESL\IPEDINIENTO

CLÁI]SULA DÉCI]\IA TERCEIRA. O Administrador declaia, sob as peras da iei. que rrão está
impedido de exercer a adrninistraçào da sociedade, por iei especial ou em vjnude de condenação
crin:ir.ri. ,...r fa: \e e!14|Tt!ar r,'h,'. e!'e't,'s rlel:. a 1,e',3 que'. ecie. a,nda que lemfôrrlralne11e. o ace.r^.1
cargos púb1icos. ou por crime falimerlar, de prevaricaçào. peita orr suborno. concussâo, peculato ou
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3' ALTT,RAÇÃO CONTRÁTUAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA
A LLIMPEZAIJRBANA LTDA

cNpJ 33.681.071/0001-56 NIRE 24200910345

contra a ecooomia popular, contra o sistema financeiro oacional. contra normas de defesa da
ç.)iiç.)n€i1cia, cc tra as relações de consuúro, fé pubiica ou priipriedade. (art I 01 i. § 1", CC'12002).

DOS CÀSOS OMISSOS

CIÁUSULA DÉCIlf,.\ QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvi<ios pelo

cor»enso dos sócios- com obserr,ância da Lei ns 10.4062002.

DO CONSELHO F'ISCAL

CLÁUSULÀ DÉCIILÀ QUINT§. Fica- estabelecido q,,re a Sociedade não terá Conselho Fiscal

DÁ DISSOLI ('ÀO DA SOCTEDADE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. A Socredade inipessoal nâo será dissolvida pela retirada, fa1ência, ou
expulsão de qual<1uer dos sócios. Nesse caso, os sócios.emanesÇentes poderão adquirir ou indicar terceiro
que adquira as quotas do sócio recendente, falido, dissolvido ou expuiso da Sociedade, peio valor contábil
de tais quolas, apurado conforme o último balênço patriinoiial.

Parágrafo Primeiro. Os valores referentes aos haveres serão pagos em até 30 (trinta) dias Çontados da data
do registro cio ato societâio que tiver disposto sobre a saida do sócio.

Par ágrafo Segundo. ,t S ocietiacie porierá scr ciissolr ida por deiiberaçào de só cios Íepresentados, a

tdalidade do üapital soçial. tomada em reunião de sócios ou consubstanciada por instrumento eJcrito
firmado por todos os sócios

DA LIOT'IDACÃO E P,ARTILI{A DA SOCIEDADE

CLÁUSI;LA DÉCI]! SÉTnI.{. Ocorrendo fatos que ense-iem liquidacão ou dissolugo da Sociedade

unipessoal. o sóclo, represenlantes da totalidade do capital social designarào uil licluidante ou liquidante da

Sociedade. firarrdo rerr" podere'. dereres e rcmuneraÉo

Fnrágralo Unico Ápós a iiclLriLiiiçào. iraverrdo saicio pusitivo, o patritrôtiio iitluido deiotá ser di,,idido enúe
os sócios. proporcionalmente às slus quotas.

DA LLG IS L,\( ÀqA-P LIC i\ EL

CLÁtrStrL.A. DÉCIMA OffAvA. A Soçiedatle Unipessoal será regida pelas disposiçôes do Código Civil
e riertrais legisiaçôtri aplicávers

ParágraJo Único, O sócio adotq, no que for compqtíyel e ndo conyencionddo expressqmente em
conttário, lesp"ittulds as not'mas de ordem pública, próprias de tipo jurldico, a regência supletira pela
lei de Sociedqdes Anônimqs.
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3' ALTERAÇÃO CONTRATUAI DA SOCIEDADE EMPRf,SARIA
A L LIMPEZA IJ'RBANA LTDA

CNPJ 33.681.071/0001-56 NIRE 24200910345

DO FORO

CLÁLTSULA Df,Cf\IA NONA. Fica eleito o foro de Olho d'agua dos Borges./RN para o exercicio e o
cumprimento dos drrertos e obnga$-r resultantei deste contÍato

E, por assim estar j usto e decidido, lavra este instrumento, em 0i (uma) via, que será assinada pelo sócio.

Olho d'agua dos BolgevRN, 01 de Julho de 2022

ÀIRON LLCENA ÀRAT,JO LETTE
CPF n' 099 -§08 08.1-48

Sócio Admrnrstiador



IVIINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial dê DêsburocratizaÇão, Gestão e Govemo Digital

Sêcretaria de Govêrno Digital

Departamênto Nacional de Regisko Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos quê o ato da empresa A L LIMPEZA URBANA LTDA consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ

09950808448 AIRON LUCENA ARAUJO LEITE

CERTIFICO o ÊEOIsTRO EL 05/07/2022 1g:]5 soB l{' 2O22O1A9171.
PROTOCOLO: 220149113 DE 05/07,/2022 _

cóDreo D, vEeÍF1cÀçÃo! r220a939329, óÍpJ DÀ !!EDE r 335a10?1ooo1s6.
l§lllE ! 242009103,Í5. eOX EFEIIO§ DO trEêIglRO EIlt 07/A7/2027.
À ! LIÚIEZÀ I'§BÀNÀ tTDÀ

JUC§RN DENY6 DE MIhÀNDÀ AÀRRETO

SECREIÁIIO.EETÀIJ
wr$. rêd.ritn. rn. Eov.b!

À vallAâdê dêétê dô.uh.hto, Eê lnprês6ô. fi.á 6úlêít6 à .ôirD!ôvàçãô dê Éuã ãut.lticldãd. hos rêspêctivóá !órta1É,
lntor.Mdo 6eur tespectlvo. .ódlqôs dê rerificâção.

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)



CNH Digital
Depanamento Nacional de Trânsito

qR-coDE

As or entações para ifslalór ! Assinador Ssrpro e 'eal 7aI a
.,rlorria oo o " un'- 1, dior', I _-,áu d "
< httpl/v vwserpÍo,-!iov.brassinador_drgital >. opção Val dâÍ

§ERPRg / DENATRAN

E

O.cumento assinado com certificado diüital em coníormidade
com a lúeLlida Frovrsórra n' 2200-212001. Sua vâldade poderá

ser co.Íirmada por rneio do prôqIama Assifador Serpro.

f Rru G(ANoe oo ldúni'cE
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